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NOTA PGFN/CRJ/Nº 937/2016 

 

 

Documento público. Ausência de sigilo. 
Parecer PGFN/CRJ nº 789/2016. Portaria PGFN nº 
502/2016. Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 
01/2014. 
Análise de inclusão de tema em lista de dispensa 
de contestar e/ou recorrer. Falsidade ideológica na 
importação de bens por subfaturamento do valor da 
mercadoria na declaração de importação. 
Aplicação da multa: art. 108, § único, do Decreto-
Lei nº 37, de 1966.  Inaplicabilidade da pena de 
perdimento: art. 105, VI, do Decreto-Lei nº 37, de 
1966.  

 

 

 

 

 

I 

 

 A Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional na 4ª Região (PRFN 4ª Região) 

encaminha à Coordenação-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional (CRJ), por 

intermédio de e-mail datado de 23 de agosto de 2016, proposta de inclusão na lista de dispensa 

de contestar e/ou recorrer, nos termos da novel Portaria PGFN nº 502, de 12 de maio de 2016, 

do tema relativo à aplicabilidade da multa, inserta no art. 108, § único, do Decreto-Lei nº 37, de 

18 de novembro de 1966, ao caso de importação de bem com falsidade ideológica consistente 

no subfaturamento do valor da mercadoria na declaração de importação, afastando-se, na 

hipótese, a incidência da pena de perdimento tratada no art. 105, VI, do mesmo diploma 

legislativo. 

 

2. Conforme ressalta a consulente, as Turmas Tributárias do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, assim como as Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça, possuem entendimento contrário à tese defendida pela Fazenda Nacional 

quanto à matéria em referência. 
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3. Eis o breve relato. Passa-se ao exame da questão. 

 

II 

 

4. Com efeito, da análise dos precedentes do Superior Tribunal de Justiça, extrai-se 

o entendimento reiterado e pacífico daquela Corte no sentido de que a falsidade ideológica 

consistente exclusivamente no subfaturamento do valor da mercadoria na declaração de 

importação enseja a incidência da multa prevista no art. 108, § único, do Decreto-Lei nº 37, de 

18 de novembro de 19661, ao passo que a pena de perdimento objeto do art. 105, VI, da citada 

lei2 trata de falsidade material, sendo inaplicável na espécie. 

 

5. Nesse sentido, transcrevem-se os seguintes arestos do STJ, in verbis: 

 
TRIBUTÁRIO. DESEMBARAÇO ADUANEIRO. DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO. 
SUBFATURAMENTO DO BEM IMPORTADO. ART. 105, VI, DO DECRETO-LEI N. 37/66. 
PENA DE PERDIMENTO DO BEM. INAPLICABILIDADE. PRINCÍPIO DA 
ESPECIALIDADE. APLICAÇÃO DA MULTA DE 100% PREVISTA NO ART. 108, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA REFERIDA NORMA. PREVALÊNCIA DO DISPOSTO NA 
NORMA LEGAL SOBRE O TEOR DA NORMA INFRALEGAL (IN SRF 206/2002). 
1. Discute-se nos autos a possibilidade de aplicação da pena de perdimento de bem 
quando reconhecida a falsidade ideológica na declaração de importação que, in casu, 
consignou valor 30% inferior ao valor da mercadoria (motocicleta Yamaha modelo 
YZFR1WL). 
2. A pena de perdimento prevista no art. 105, VI, do Decreto-Lei n. 37/66 se aplica aos 
casos de falsificação ou adulteração de documento necessário ao embarque ou 
desembaraço da mercadoria, enquanto a multa prevista no parágrafo único do art. 108 do 
referido diploma legal destina-se a punir declaração falsa de valor, natureza ou quantidade 
da mercadoria importada. Especificamente no que tange à declaração falsa relativa à 
quantidade da mercadoria importada, a despeito do disposto no parágrafo único do art. 
108 do Decreto-Lei n. 37/66, será possível aplicar-se a pena de perdimento em relação ao 
excedente não declarado, haja vista o teor do inciso XII do art. 618 do Regulamento 
Aduaneiro vigente à época dos fatos (Decreto 4.543/02). Nesse sentido: AgRg no Ag 
1.198.194/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 25/05/2010. 
3. O precedente supracitado determinou a aplicação da pena de perdimento de bem sobre 
o excedente não declarado no que tange à falsidade ideológica relativa à quantidade e, 
ainda, em caso de bem divisível. O caso dos autos, porém, trata de bem indivisível e não 

                                                 
1Art.108 - Aplica-se a multa de 50% (cinqüenta por cento) da diferença de imposto apurada em razão de declaração 
indevida de mercadoria, ou atribuição de valor ou quantidade diferente do real, quando a diferença do imposto for 
superior a 10% (dez por cento) quanto ao preço e a 5% (cinco por cento) quanto a quantidade ou peso em relação ao 
declarado pelo importador. 
Parágrafo único. Será de 100% (cem por cento) a multa relativa a falsa declaração correspondente ao valor, à natureza 
e à quantidade. 
2Registra-se que o Decreto-Lei nº 37, de 1966, foi recepcionado como lei ordinária pela Constituição Federal de 
1988. Vejamos o que dispõe o seu art.105 - Aplica-se a pena de perda da mercadoria: 
(...) 
VI - estrangeira ou nacional, na importação ou na exportação, se qualquer documento necessário ao seu embarque 
ou desembaraço tiver sido falsificado ou adulterado; 
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diz respeito à falsa declaração de quantidade, mas sim de subfaturamento do bem, ou 
seja, diz respeito ao valor declarado. 
4. A conduta do impetrante, ora recorrido, está tipificada no art. 108 supracitado - falsidade 
ideológica relativa ao valor declarado (subfaturamento) -, o que afasta a incidência do art. 
105, VI, do Decreto-Lei n. 37/66 em razão: (i) do princípio da especialidade; (ii) da 
prevalência do disposto no referido decreto sobre o procedimento especial previsto na IN 
SRF 206/2002; e (iii) da aplicação do princípio da proporcionalidade. 
5. Recurso especial não provido. 
(REsp 1217708/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 14/12/2010, DJe 08/02/2011) 

 

*** 

 

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO. SUBFATURAMENTO. PENA DE 
PERDIMENTO. ART. 105, VI, DO DL 37/66. NÃO INCIDÊNCIA. HIPÓTESE SUJEITA À 
MULTA. ART. 108, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DL 37/66. 
1. A pena de perdimento, prevista no art. 105, VI, do Decreto-Lei 37/66, incide nos casos 
de falsificação ou adulteração de documento necessário ao embarque ou desembaraço 
da mercadoria, enquanto a multa prevista no parágrafo único do art. 108 do mesmo 
diploma legal destina-se a punir declaração inexata em seu valor, natureza ou quantidade 
da mercadoria importada. 
2. Quando a declaração de importação é falsa quanto à natureza da mercadoria importada, 
seu conteúdo ou quantidade, será possível aplicar-se, a par da multa, também a pena de 
perdimento em relação ao excedente não declarado, tendo em vista o que dispõe o inciso 
XII do art. 618 do Regulamento Aduaneiro vigente à época dos fatos (Decreto 4.543/02). 
3. Todavia, quando a hipótese é exclusiva de subfaturamento, não há regra semelhante 
autorizando a pena de perdimento, devendo ser aplicada somente a norma específica, que 
é a multa de 100% sobre a diferença apurada entre o valor real e o declarado, nos termos 
do art. 108, parágrafo único, do DL 37/66. 
4. No caso, segundo o arcabouço fático delineado na origem, houve apenas 
subfaturamento, vale dizer, indicação de valores a menor para a operação de importação, 
o que afasta a incidência da pena de perdimento. 
5. Recurso especial não provido. 
(REsp 1.242.532/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/06/2012, DJe 02/08/2012) 
 

*** 
 

RECURSO ESPECIAL.  TRIBUTÁRIO.  IMPORTAÇÃO. SUBFATURAMENTO. PENA DE 
PERDIMENTO.  ART.  105, VI, DO DL 37/66. NÃO INCIDÊNCIA. HIPÓTESE SUJEITA A 
MULTA. ART. 108, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DL 37/66. 
1.  A pena de perdimento, prevista no art. 105, VI, do Decreto-Lei 37/66, incide nos casos 
de falsificação ou adulteração de documento necessário ao embarque ou desembaraço 
da mercadoria, enquanto a multa prevista no parágrafo único do art. 108 do mesmo 
diploma legal destina-se a punir declaração inexata em seu valor, natureza ou quantidade 
da mercadoria importada. 
2. Se a declaração de importação for falsa quanto à natureza da mercadoria importada, 
seu conteúdo ou quantidade, será possível aplicar, a par da multa, também a pena de 
perdimento em relação ao excedente não declarado, tendo em vista o que dispõe o inciso 
XII do art. 618 do Regulamento Aduaneiro vigente à época dos fatos (Decreto 4.543/02). 
3. todavia, quando a hipótese é exclusiva de subfaturamento, não há regra semelhante 
que autorize a pena de perdimento, devendo ser adotada somente a norma específica, 
que é a multa de 100% sobre a diferença apurada entre o valor real e o declarado, nos 
termos do art. 108, parágrafo único, do DL 37/66. 
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4.No caso, segundo o arcabouço fático delineado na origem, houve apenas 
subfaturamento, vale dizer, indicação de valores a menor para a operação de importação, 
o que afasta a incidência da pena de perdimento. 
Agravo Regimental não provido. 
(REsp 1341312/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/11/2012, DJe 08/03/2013) 
 

*** 
 
TRIBUTÁRIO - DESEMBARAÇO ADUANEIRO - DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO -
SUBFATURAMENTO DO BEM IMPORTADO - ART. 105, VI, DO DECRETO-LEI N. 37/66 
- PENA DE PERDIMENTO DO BEM - INAPLICABILIDADE - APLICAÇÃO DA MULTA DE 
100% PREVISTA NO ART. 108, PARÁGRAFO ÚNICO, DA REFERIDA NORMA. 
1. Esta Corte firmou o entendimento de que a pena de perdimento prevista no art. 105, VI, 
do Decreto-Lei 37/66 incide nos casos de falsificação ou adulteração de documento 
necessário ao embarque ou desembaraço da mercadoria. A multa prevista no parágrafo 
único do art. 108 do mesmo diploma legal destina-se a punir declaração inexata de seu 
valor, natureza ou quantidade da mercadoria importada. 
2. Tratando os autos de caso de subfaturamento, deve ser mantido o acórdão a quo, a fim 
de se afastar a pena de perdimento pretendida pela Fazenda Nacional. 
3. Recurso especial não provido. 
(REsp 1240005/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/09/2013, DJe 17/09/2013) 
 

*** 
 

ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. DESPACHO ADUANEIRO. INTERRUPÇÃO. 
EXIGÊNCIA DA AUTORIDADE ADUANEIRA. SUBFATURAMENTO DE PREÇO NA 
DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE MOTIVO PARA APLICAÇÃO DA 
PENA DE PERDIMENTO. INDÍCIOS DA EXISTÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO FALSA NA 
DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO. POSSIBILIDADE DE A FISCALIZAÇÃO REQUERER 
INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS ADICIONAIS. 
1. Caso em que o TRF da 4ª Região entendeu que a suspeita de subfaturamento do preço 
da mercadoria importada, que decorreu da "diferença significativa entre o preço declarado 
e os valores médios relativos a operações similares", não é causa que justifique a 
interrupção do procedimento de despacho aduaneiro nem fato que autorize a pena de 
perdimento, sendo ilegal a exigência de que importador apresente a declaração de 
exportação, reconhecida por notário na China e traduzida para o português, ante a 
inexistência de fato que pudesse colocar em dúvida a higidez das declarações de 
exportação então apresentadas na Declaração de Importação. Assim, considerou que não 
seria razoável submeter a importação das mercadorias ao procedimento especial de 
controle aduaneiro, mantendo a impetrante como fiel depositária das mercadorias para a 
eventualidade de verificar alguma espécie de fraude que implicasse na pena de 
perdimento. 
2. Não viola o art. 535 do Código de Processo Civil o acórdão que adota fundamentação 
suficiente para decidir de modo integral a controvérsia. 
3. À luz do entendimento jurisprudencial do STJ  eventual preço subfaturado na 
Declaração de Importação não se confunde com falsificação ou adulteração de 
documento, não permitindo, assim, a aplicação da pena de perdimento, que é restrita às 
hipóteses do art. 105 Decreto-Lei n. 37/1966. Nesse sentido: AgRg no REsp 1341312/PR, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 8/3/2013; REsp 1242532/RS, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 2/8/2012.  
4. Quanto à possibilidade de a autoridade aduaneira exigir "cópia das declarações de 
exportação das mercadorias desta DI, processadas pela alfândega da República Popular 
da China, reconhecidas por notário público daquele País, consularizadas e traduzidas para 
o português por meio de tradutor público juramentado", considerando o argumento 
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recursal de que a questão extrapola o âmbito do subfaturamento porque, em tese, pode 
haver documentos falsificados na Declaração de Importação do impetrante, mostra-se 
relevante decidir a respeito, uma vez preenchidos os requisitos de admissibilidade. 
5. Via de regra, o documento emitido pelo exportador estrangeiro que dá notícia sobre os 
elementos da transação comercial realizada pelas partes denomina-se fatura comercial 
("commercial invoice"). Aliás, deve-se mencionar que, na vigência do Decreto n. 
91.030/1985, antigo Regulamento Aduaneiro, quando se tratou da "fatura comercial", há 
exigência semelhante à que o Fisco fez à parte recorrida (art. 425, alínea 'c', § 1º, 
combinado com o art. 430 do Decreto n. 91.030/1985). 
6. Não obstante, atualmente, a Instrução Normativa 327, de 9 de maio de 2003, que 
"estabelece normas e procedimentos para a declaração e o controle do valor aduaneiro 
de mercadoria importada", prevê que a autoridade aduaneira possa exigir outras 
informações e documentos que não aqueles previstos para a instrução da Declaração de 
Importação (artigos 30, 31 e 32). 
7. Nessa linha, não há nenhum óbice para que a autoridade aduaneira requeira a 
documentação que entende pertinente para o exercício de seu poder de polícia. Contudo, 
embora o mérito a respeito da escolha por um ou outro documento seja da sua 
competência, a autoridade aduaneira deve motivar sua escolha, adequadamente, 
porquanto, havendo outros documentos que tenham força probante, dos quais se podem 
extrair os elementos necessários à fiscalização correlata, não se mostra razoável que se 
exija documentação cujo acesso se mostre dificultoso, seja pelo fator custo, seja pelo fator 
tempo, uma vez que a exigência caracterizará fato interruptivo do despacho aduaneiro, 
prejudicando o regular desembaraço das mercadorias e, assim, influindo no desempenho 
das atividades comerciais do importador. 
8. Isso considerado e voltando-se para o que foi consignado no acórdão recorrido, não há 
como concluir pela razoabilidade nem pela necessidade de apresentação das declarações 
de exportações, como exigido pela autoridade aduaneira, pois o acórdão recorrido, ao 
consignar que não há fato que pudesse levantar suspeita quanto à higidez das declarações 
de exportação então apresentadas pelo importador-impetrante, fixou premissa fático-
probatória que não pode ser revista em recurso especial, conforme entendimento da 
Súmula n. 7 do STJ. 
Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido. 
(REsp 1.448.678/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 12/08/2014, DJe 19/08/2014) 
 

*** 
 

 
TRIBUTÁRIO. DIREITO ADUANEIRO. DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO. 
SUBFATURAMENTO DO VALOR DA MERCADORIA. PENA DE PERDIMENTO. 
DESCABIMENTO. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 108, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO DECRETO-LEI Nº 37/66. CRITÉRIO DA ESPECIALIDADE DA NORMA. 
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. CONSIDERAÇÃO. 
1. A falsidade ideológica consistente no subfaturamento do valor da mercadoria na 
declaração de importação dá ensejo à aplicação da multa prevista no art. 105, parágrafo 
único, do Decreto-Lei nº 37/66, que equivale a 100% do valor do bem, e não à pena de 
perdimento do art. 105, VI, daquele mesmo diploma legal. 
2. Interpretação harmônica com o art. 112, IV, do CTN, bem como com os princípios da 
especialidade da norma, da razoabilidade e da proporcionalidade. Precedentes. 
3. Recurso especial da Fazenda Nacional a que se nega provimento. 
(REsp 1218798/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
08/09/2015, DJe 01/10/2015) 
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6. Vê-se que restou afastada a argumentação da Fazenda Nacional no sentido de 

ser aplicável a pena de perdimento do art. 105, V, do Decreto-Lei nº 37, de 1966, c/c art. 689, VI 

e § 3º-A, do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 20093, c/c IN SRF nº 206, de 25 de setembro 

de 20024, em caso de falsidade ideológica consubstanciada no subfaturamento do valor da 

mercadoria na declaração de importação. 

 

7. Entretanto, a teor do entendimento firmado pelo STJ, a conduta de declarar a 

menor o valor da mercadoria importada na declaração de importação constitui falsidade 

ideológica por subfaturamento cuja tipificação consta no art. 108, § único, do Decreto-Lei nº 37, 

de 1966. Afasta-se a aplicação da pena de perdimento do art. 105, VI, do referido diploma, em 

razão do (i) princípio da especialidade, da (ii) prevalência do disposto no Decreto-Lei nº 37, de 

1966 - recepcionado como lei ordinária - sobre o procedimento trazido pelo Decreto nº 6.759, de 

2009, e pela IN SRF nº 206, de 2002 - normas infralegais - e da (iii) aplicação do princípio da 

proporcionalidade.  

 
 

8. Sendo assim, à luz do entendimento jurisprudencial do STJ, o subfaturamento do 

preço do bem na declaração de importação (falsidade ideológica) não se confunde com a 

falsificação ou adulteração do documento (falsidade material ou subfaturamento qualificado), não 

permitindo, assim, a aplicação da pena de perdimento que é restrita às hipóteses do art. 105 do 

Decreto-Lei nº 37, de 1966. 

 

9. Nesse mesmo sentido, destacamos as seguintes decisões monocráticas no 

âmbito do STJ, que reverberam a tese firmada pelo referido Tribunal Superior: AREsp nº 903.319 

- SP, Rel. Min. Diva Malerbi, DJe 13/06/2016; REsp nº 1.162.596 - RS, Rel. Min. Assusete 

Magalhães, DJ e 08/06/2016; AREsp 904.164 – SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 10/05/2016; 

AREsp nº 550.682 – PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 04/05/2016; AREsp nº 494.797, Rel. 

                                                 
3Art. 689.  Aplica-se a pena de perdimento da mercadoria nas seguintes hipóteses, por configurarem dano ao Erário 
(Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 105; e Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, art. 23, caput e § 1º, este com a redação dada 
pela Lei no 10.637, de 2002, art. 59): 
(...) 
VI - estrangeira ou nacional, na importação ou na exportação, se qualquer documento necessário ao seu embarque 
ou desembaraço tiver sido falsificado ou adulterado; 
(...) 
§ 3º-A.  O disposto no inciso VI do caput inclui os casos de falsidade material ou ideológica. (Redação dada pelo 

Decreto nº 8.010, de 2013) 
4 Revogada pela IN RFB nº 1.169, de 29 de junho de 2011, cujo art. 2º, I, todavia, também menciona a falsidade 
ideológica.  

file:///T:/CCIVIL_03/Decreto-Lei/Del0037.htm%23art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1455.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1455.htm#art23%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D8010.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D8010.htm#art1
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Min. Gurgel de Faria, DJe 03/05/2016; AREsp nº 869.422 - SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, DJe 06/04/2016.  

 

10. Registre-se, outrossim, que a discussão não ostenta contornos constitucionais, o 

que inviabiliza a sua submissão, via recurso extraordinário, à apreciação do Supremo Tribunal 

Federal. 

 
11.  Nesse contexto, e afigurando-se inviável a reversão do entendimento 

desfavorável à Fazenda Nacional, o tema ora apreciado enquadra-se na previsão do art. 2º, VII 

e §§ 5º e 7º, da Portaria PGFN nº 502, de 2016, a qual permite a dispensa de apresentação de 

contestação e de interposição de recursos, bem como a desistência dos já interpostos, quando 

a decisão ou acórdão versar sobre questão já definida pelos Tribunais Superiores em 

jurisprudência reiterada e pacífica desfavorável à Fazenda Nacional. 

 
12. Propõe-se, por conseguinte, a inclusão de item na lista prevista no §4º do art. 2º 

da Portaria PGFN nº 502, de 2016, nos termos que se seguem: 

1.29 - Pena de Perdimento 

d) Falsidade ideológica na importação de bens - Subfaturamento do valor da 
mercadoria na declaração de importação.  

Precedentes: AgRg no REsp 1.341.312/PR, REsp 1.242.532/RS, REsp 1.240.005/RS, 
REsp 1.217.708/PR, REsp 1.218.798/PR. 

Resumo: A falsidade ideológica na importação de bens consistente exclusivamente no 
subfaturamento do valor da mercadoria na declaração de importação dá ensejo à 
aplicação da multa prevista no art. 108, § único, do Decreto-Lei nº 37, de 1966, e não à 
pena de perdimento inserta no art. 105, VI, do mesmo diploma legal, por força dos 
princípios da especialidade, da proporcionalidade e da hierarquia (sobre o Decreto nº 
6.759, de 2009, a IN SRF nº 206, de 2002 e a IN RFB nº 1.169, de 29 de junho de 2011). 
Ou seja, não cabe a pena de perdimento quando a falsidade ideológica se limitar ao 
subfaturamento do valor da mercadoria importada, cabendo apenas a pena de multa 
prevista no parágrafo único do art. 108 do Decreto-Lei nº 37, de 1966. 

Observação: Deve-se recorrer quando a falsidade da declaração for quanto à natureza 
da mercadoria importada, seu conteúdo ou quantidade, quando será possível aplicar, a 
par da multa, também a pena perdimento em relação ao excedente não declarado, ou 
quando for comprovada falsidade do próprio documento ou má-fé e fraude na operação, 
revelando intuito manifestamente doloso com o objetivo de burlar o fisco. 

Referência: Nota PGFN/CRJ nº XXXXX 

* Data da inclusão: XXXXX 

http://www.intranet.pgfn/adjuntoria-contencioso-tributario2/coordenacao-geral-de-representacao-jucidial/dispensas-de-contestar-e-ou-recorrer-1/nota-no-752_2014
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13. Ademais, vislumbram-se, desde já, a conveniência e a base legal para edição de 

ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, com esteio no art. 19, inciso II, da 

Lei nº 10.522, de 2002, c/c o art. 5º do Decreto nº 2.346, de 1997, a fim de promover a vinculação 

das atividades da Receita Federal do Brasil ao entendimento consagrado, de modo pacífico, pelo 

Superior Tribunal de Justiça e dos Tribunais-Regionais Federais (art. 19, §§ 4º, 5º e 7º, da Lei nº 

10.522, de 2002). 

 

14. Todavia, considerando que o tema somente será incluído em lista de dispensa 

neste momento, reputa-se conveniente a oitiva prévia da Secretaria da Receita Federal do Brasil 

antes de exarar manifestação conclusiva acerca da proposta de edição de ato declaratório sobre 

a matéria. 

 
 

III 

 

15. Ante o exposto, e tendo em vista o entendimento reiterado e pacífico do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça acerca do tema objeto da presente Nota, propõe-se a inclusão do 

item supra descrito na lista do §4º do art. 2º da Portaria PGFN nº 502, de 2016, bem como o 

encaminhamento desta Nota à RFB, para apontamento de eventual óbice à edição de ato 

declaratório.   

 

16. Por fim, recomenda-se a ampla divulgação da presente manifestação. 

 
   PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 23 de setembro de 
2016. 
 
 

JULIANA BUARQUE  GUSMÃO DE SANTANA 
Procuradora da Fazenda Nacional 
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DESPACHO PGFN/CRJ/ S/N /2016 

 

Documento: Registro nº 325847/2016 

Interessado: PGFN/CRJ 

Assunto: SIGILO - Informação protegida pelo sigilo profissional. Lei 8.112/90, art. 

116, VIII; Lei 8.906/94, art. 34, VII. Consulta acerca do Fundo PIS-PASEP. Aspectos abordados: 

natureza jurídica, gestão, possibilidade de o fundo ser parte nas ações que tratam de assuntos 

relacionados à gestão dos recursos e o órgão de representação judicial competente para atuar 

em juízo. Pareceres: PGFN/CAF/Nº 1396/2011, PGFN/CAF/Nº 362/2015 e PGFN/CRJ/Nº 

655/2004. Fundamentos normativos: art. 75, IX do nCPC, arts. 7º e 8º do Decreto nº 4.751, de 

17 de junho de 2003, art. 12, V e parágrafo único, da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro 

de 1993.  

 

Trata-se do Parecer PGFN/CRJ/Nº 937/2016, da lavra da Procuradora JULIANA 

BUARQUE GUSMÃO DE SANTANA, com a qual manifesto minha concordância. 

 
À consideração superior.   

 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 23 de agosto de 2016. 

 

FILIPE AGUIAR DE BARROS 
Coordenador-Geral da Representação Judicial 

da Fazenda Nacional Substituto 
 

 

Aprovo. Dê-se o encaminhamento proposto. 

 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 26 de agosto de 2016. 

 

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
Procurador-Geral Adjunto de Consultoria e Contencioso Tributário 

 


